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1 - INTRODUÇÃO1234567 

 
No final dos anos 1970, o município de 

Alta Floresta, Estado do Mato Grosso, foi ocupado 
por agricultores principalmente do sul do país, 
atraídos pelo forte marketing de ocupar a Amazô-
nia. Para este fim, receberam apoio dos governos 
municipal, estadual e federal para o cultivo, princi-
palmente, de culturas perenes como café, cacau e 
guaraná, bem como a promessa de melhoria da 
qualidade de vida das famílias. 

Para a realização do cultivo de culturas 
agrícolas, ocorreu forte supressão das matas cilia-
res em desacordo com o código florestal (BRASIL, 
1965). Como consequência, nos projetos elabora-
dos e encaminhados para os agentes financeiros 
para obtenção de financiamentos agropecuários, 
constava apenas a exigência legal, mas não havia 
nenhuma preocupação ambiental, pois o pensa-
mento predominante, na época, era produzir ali-
mentos com a certeza de que a natureza recupe-
raria todos os impactos da antropia. 
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Nas décadas de 1980 e 1990, as pes-
soas trabalhavam dentro da lógica do capital, 
transformando os espaços de recursos naturais 
em territórios de atividades econômicas (GUIMA-
RÃES NETO, 2002). Esta ótica predominante na 
exploração dos recursos naturais foi antropocên-
trica, seja dos agricultores, como também dos re-
presentantes governamentais, sem a preocupa-
ção com os efeitos colaterais que provocariam ao 
meio ambiente, negligenciando qualquer necessi-
dade de proteção dos recursos naturais. 

Com o passar dos anos, as áreas agrí-
colas foram, gradativamente, transformadas em 
pastagens em virtude da não existência de políti-
cas agrícolas contínuas e de infraestrutura neces-
sária, principalmente para garantia da comerciali-
zação da produção agrícola. 

Este cenário de transformação de áreas 
agrícolas em áreas de pastagens e de degradação 
ambiental, infelizmente, é muito comum em Alta 
Floresta. Dentre essas áreas, a Microbacia Hidro-
gráfica Mariana (MBM) é de extrema importância,  
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pois nela está localizado o ponto de captação de 
água que abastece a área urbana de Alta Floresta. 
Apesar da sua importância, a MBM encontra-se de-
gradada sem a mata ciliar nas nascentes e córre-
gos d’águas. No estudo realizado por Roboredo 
(2014), na MBM o autor constatou que aquele terri-
tório se encontrava em elevado processo de degra-
dação, com solos compactados, o que favorece o 
escoamento superficial e, consequentemente, pro-
picia condições para aumento do processo erosivo. 

Dessa forma, numa visão adversa de 
preservação da mata ciliar na MBM, criou-se em 
2010 um conflito de interesses entre os órgãos de 
governo responsáveis pelo meio ambiente e os 
agropecuaristas do município de Alta Floresta, le-
vando o Ministério Público Estadual (MPE) da Co-
marca de Alta Floresta a convocar os agricultores 
para assinarem o Termo de Ajustamento de Con-
duta (TAC) para revegetação das matas ciliares. 
Varoto (2013, p. 36) ressalta que a principal finali-
dade do TAC consiste em 

cessar os danos ambientais, bem como recuperar 
as áreas degradadas, sem ter que esperar por de-
cisões judiciais demoradas, sendo este o principal 
motivo que o leva a ocupar, cada vez mais, uma 
posição de proeminência perante a Sociedade 

Por consequência, a ação do MPE gerou os cha-
mados conflitos socioambientais que, por sua 
vez, não podem ser dissociados das demandas 
econômicas. 

Os conflitos socioambientais podem en-
volver questões materiais e simbólicas 

uma vez que envolvem ao mesmo tempo a restri-
ção de atividades econômicas de populações hu-
manas e uma discussão ideológica sobre o direito 
desses grupos continuarem exercendo suas ativi-
dades (COSTA; MURATA, 2015). 

Os conflitos são derivados predominantemente de 
interesses de classes concernentes à visão anta-
gônica da significação da natureza, confirma a ori-
gem de situações que transformam os conflitos so-
cioambientais em obstáculos para o desenvolvi-
mento (LEFF, 2004). No caso da MBM, o conflito 
foi gerado pela disputa entre manter as áreas de 
preservação permanente (APP), conforme deter-
mina a legislação ambiental e a exploração agro-
pecuária nas APPs. 

Segundo Souza (2012 apud CARDO- 
SO; YAGHSISIAN; HERMIDA, 2015, p. 81), o ca-
minho para a solução de conflitos deve ocorrer 
através de um processo dialógico: 

Diante de um conflito, se forem utilizados meios ina-
dequados de acordo com determinada situação, 
ele será prejudicial, gerador de violência e desenca-  
deador de outros conflitos. No entanto, quando fo-
rem utilizados mecanismos naturais de negociação 
frente àquela situação conflituosa, ele será capaz 
de trazer soluções construtivas, de modo a trazer a 
satisfação dos interesses envolvidos. 

Assim, neste cenário de conflito entre o 
poder público e os agricultores, o objetivo deste tra-
balho foi o de levantar a percepção dos agricultores 
da Microbacia Hidrográfica Mariana quanto à con-
vocação para assinatura do Termo de Ajustamento 
de Conduta, bem como investigar os porquês de 
os agricultores não recuperarem as áreas de pre-
servação permanente em suas propriedades. 
 
 
2 - PROCEDIMENTOS TEÓRICOS E METODO-

LÓGICOS 
 
2.1 - Caracterização da Área de Estudo 

 
Esta pesquisa foi realizada na Microbacia 

Hidrográfica Mariana (MBM), localizada na área pe-
riurbana do município de Alta Floresta, no contexto 
da Amazônia mato-grossense. A MBM é um territó-
rio de extrema importância para abastecer a popu-
lação urbana de Alta Floresta, que possui repre-
senta aproximadamente 49.164 habitantes, sendo 
86,9% residentes na área urbana e, consequente-
mente, apenas 13,1% na área rural (IBGE, 2010). 

O termo “território” utilizado neste traba-
lho tem como referencial a publicação de Wander-
ley (2000, p. 87) que define 

território como um espaço delimitado, cujos contor-
nos são recortados por certo grau de homogenei-
dade e de integração no que se refere tanto aos as-
pectos físicos e às atividades econômicas, quanto 
à dimensão sociocultural da população local.  

A autora ainda acrescenta: 
[...] Território é também percebido como um es-
paço de vida de uma sociedade local, que tem 
uma história, uma dinâmica social interna e redes 
de integração com o conjunto da sociedade na 
qual está inserida. 

Os dados climáticos foram retirados do 
mapa de classificação climática de Köppen-Geiger 
para o Brasil elaborado por Alvares et al. (2013), do 
qual foram extraídas as informações da região de 
Alta Floresta. Os autores classificaram o clima do 
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município como tropical chuvoso do tipo Am (com 
chuvas tipo monção) com duas estações bem de-
finidas (verão chuvoso e inverno seco), tempera-
tura média anual em torno de 26º C e precipitação 
média anual situada na faixa de 2.800 a 3.100 mm. 
 
 
2.2 - Metodologia 

 
A pesquisa baseou-se inicialmente em 

dados secundários oriundos de diversos relató-
rios, artigos e monografias sobre a MBM, assim 
como de informações do Cadastro Ambiental Ru-
ral (CAR), elaborado pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente (SECMA) de Alta Floresta, em 
2011, que possibilitou a identificação de 80 esta-
belecimentos agropecuários8 servidos por recur-
sos hídricos, e que se constituíram no universo 
amostral desta investigação. 

Os dados primários foram coletados por 
intermédio de entrevistas semiestruturadas, se-
gundo orientação de Boni e Quaresma (2005), utili-
zando um roteiro com questões abertas e fechadas 
o qual aborda os seguintes pontos: causas que le-
varam os agricultores9 a suprimirem as matas cilia-
res; percepção dos agricultores quanto à aplicação 
do TAC; os conflitos gerados na assinatura do TAC; 
e as causas que levaram os agricultores a não re-
cuperaram as matas ripárias suprimidas para as ati-
vidades agropastoris. Para alcançar melhor desem-
penho na pesquisa, as perguntas foram ajustadas 
por meio do pré-teste, contemplando o enfoque 
qualitativo (RICHARDSON et al., 2012). 
 
 
2.3 - Processo de Amostragem 
 

A definição do número de famílias de agri- 
 

                                                 
8Estabelecimento agropecuário é 

[...] todo terreno de área contínua, independentemente do tamanho ou situação (urbana ou rural), formado de uma ou mais parcelas, subordi-
nado a um único produtor, onde se processasse uma exploração agropecuária, ou seja: o cultivo do solo com culturas permanentes e tempo-
rárias, inclusive hortaliças e flores; a criação, recriação ou engorda de animais de grande e médio porte; a criação de pequenos animais; a 
silvicultura ou o reflorestamento; e a extração de produtos vegetais (IBGE, 2014, p. 1). 

No universo amostral, um dos requisitos para os estabelecimentos participarem do universo amostral precisa ser atendido por 
qualquer recurso hídrico (nascentes, córregos, rios e lagos).  
9Neste trabalho, adotou-se a denominação “agricultores familiares” conforme definição na Lei n. 11.326 (BRASIL, 2006), que esta-
beleceu as diretrizes para o enquadramento da “agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais”. 

10Dr. J. Robert Tompkin, professor de Economia Rural de Ohio State University e técnico do convênio entre USAID/B OSU-ESALQ, 
ministrou cursos de Estatística Avançada no Departamento de Ciências Sociais da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, 
em Piracicaba. 

cultores a serem pesquisados seguiu a metodolo-
gia de Tompkin10 (1967) que recomenda pesqui-
sar 50 indivíduos acrescido de 2% da população, 
quando o universo amostral for menor do que 
5.000 indivíduos. Do universo amostral de 80 es-
tabelecimentos agropecuários servidos por ma-
nanciais, pesquisaram-se 56 (Figura 1), os quais 
foram estratificados (Tabela 1) seguindo orienta-
ção de Richardson et al. (2012), para diminuir os 
possíveis erros amostrais e manter proporcionali-
dade de participação das diferentes áreas e asse-
gurar a representatividade dos estratos adotados. 

Nessa premissa, enquadra-se a pes-
quisa na qual a população estudada foi de 80 es-
tabelecimentos agropecuários identificados no 
CAR disponibilizado pela SECMA. 
 
 
2.4 - Análise dos Dados 

 
Ao final da realização da pesquisa de 

campo (Figura 1 e Tabela 1), os dados foram ta-
bulados e calculadas a média, a mediana e as fre-
quências relativa e absoluta por meio da planilha 
do Excel 2010. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Por que os Agricultores Suprimiram as 

Matas Ciliares? 
 

Conclui-se, pelas informações obtidas, que 
a substituição das florestas da reserva legal e APP, 
adotada pelos agricultores para exploração de ati-
vidades agropastoris, deveu-se à lógica capitalista 
predominante na época da colonização de Alta Flo-
resta. Qual o argumento para essa assertiva? 
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Figura 1 - Localização dos Estabelecimentos Agropecuários Pesquisados na MBM, Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, 2011 e 

2012. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

TABELA 1 - Frequência do Universo Amostral e Amostragem na MBM, Alta Floresta, Estado do Mato 
Grosso, 2011 e 2012 

Extratos (ha) 
Universo amostral  Amostragem 

Nº de estabelecimentos
agropecuários %  Nº de estabelecimentos 

agropecuários %

Até 50 59 73,8 39 69,6

50 a 100 5 6,2 5 8,9

100 a 15 7 8,8 6 10,7

>= 150 9 11,2 6 10,8

Total 80 100 56 100

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 

Segundo os entrevistados, a vinda para 
essa região decorreu da esperança em melhores 
condições de vida, tendo em vista a forte campa-
nha feita pela colonizadora Indeco S.A. Esta esti-
mulava as famílias de agricultores na busca de no-
vos horizontes, alegando que receberiam vários in-

centivos por meio de políticas públicas do governo 
federal, por exemplo, financiamento agropecuário 
subsidiado como forma de fomentar a produção 
para, consequentemente, obterem maior rendi-
mento econômico. Pode-se perceber, na fala de 
dois agricultores, a lógica do ganho e do lucro, com 
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relação ao discurso do colonizador sobre o plantio 
do guaraná. De acordo com estes agricultores, o 
apelo da Indeco S.A. era muito forte porque dizia 

[...] com um alqueire [2,42 ha] de guaraná você 
pode morar em Paris e sustentar cinco mulheres. 

Esse comportamento respalda-se em 
Guimarães Neto (2002), que ressalta que as pes-
soas trabalhavam segundo a lógica da necessi-
dade, ou seja, a lógica capitalista, no processo fre-
nético de transformar os recursos naturais em pos-
sibilidades de retorno financeiro rápido ou como 
espaço de usufruto da família, sem se preocupar 
com a questão ambiental.  

Essa lógica foi evidenciada por um dos 
agricultores:  

O costume deles [agricultores que migraram do 
Paraná] era derrubar na beira da água “pra” fazer 
a casa na beira da água, era um costume de lá de 
fora. 

Outro fator que muito contribuiu para a 
derrubada das matas ciliares foi a orientação re-
passada pela Colonizadora Indeco S.A. aos agri-
cultores para suprimirem a vegetação nas faixas 
marginais dos cursos d’água a fim de espantar o 
mosquito transmissor da malária (gênero Anophe-
les), como também, em virtude da própria cultura 
de alguns agricultores que vieram do Centro-Sul 
do país, conforme os seguintes relatos:  

[...] era para limpar perto das águas por causa do 
mosquito [...] a colonizadora dava essa informação 
(agricultor 19); 
[...] era cultura do Paraná, onde todo mundo derru-
bou, o mosquito sumia [...] era informação da colo-
nizadora (agricultor C7); 
[...] tinha que abrir para evitar mosquito da malária, 
era para derrubar mesmo na beira do rio (agricultor 
C18); 
[...] tinha que cortar tudo, tinha que derrubar por 
conta da malária para ela sumir porque no sul fa-
lava-se que aqui [Alta Floresta] dava até malária 
em macaco e até nos galhos de pau (esposa do 
agricultor C9). 

Todavia, na Lei n. 12. 651 de 2012 (Có-
digo Florestal), no primeiro parágrafo do Art. 7, 
consta que a vegetação situada em APP deverá 
ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou 
ocupante a qualquer título, seja pessoa física ou 
jurídica, de direito público ou privado. Esse artigo 
ressalta que 

tendo ocorrido supressão de vegetação situada 
em Área de Preservação Permanente, o proprie-

tário da área, possuidor ou ocupante a qualquer 
título é obrigado a promover a recomposição da 
vegetação, ressalvados os usos autorizados pre-
vistos nesta Lei. (BRASIL, 2012, p. 8). 

Das famílias entrevistadas somente 
duas famílias demonstraram desinteresse em re-
compor as APPs, pois iriam perder sua área de 
plantio. Para estes agricultores, a lógica do capital 
era mais forte do que a preservação dos recursos 
naturais, com destaque para as áreas de preser-
vação permanente, pois, para estes produtores, 
revegetar ou conservar as matas ciliares signifi-
cava diminuir sua área de pastagens e, conse-
quentemente, diminuir sua receita.  

Para Cunha e Mello-Thery (2012), 
as políticas públicas devem buscar a conciliação 
da proteção do meio ambiente com a realização de 
atividades econômicas, o que não é fácil, pois tais 
providências confrontam com a dinâmica expan-
siva do sistema capitalista. 

O interesse da maioria das famílias en-
trevistadas em recompor suas áreas deve ser des-
tacado e utilizado como oportunidade para a ade-
quação aos conflitos socioambientais existentes. 
Araújo e Valle (2013) concluem no trabalho intitu-
lado “Políticas Agrícolas como vetor para a Con-
servação Ambiental” que  

é fundamental que avancemos no estabeleci-
mento de políticas que valorizem não só a floresta, 
mas sobretudo quem as conserva. Não é mais 
aceitável que a política de comando e controle 
continue descasada de políticas de incentivo e 
apoio à produção responsável (ARAÚJO; VALLE, 
2013, p. 37). 

Outro ponto abordado pelos agricultores 
foi que, na época da colonização, não havia orien-
tação dos órgãos prestadores dos serviços públi-
cos de assistência técnica e extensão rural 
(ATER) quanto à preservação das APPs, con-
forme respostas dos entrevistados à pergunta: 

Nessa época (anos 1980/1990) qual era a orienta-
ção repassada pelos técnicos da EMATER, CE-
PLAC, Secretaria Municipal de Agricultura quanto 
à preservação das APPs? 

Na figura 2, nota-se que a maioria (66%) dos agri-
cultores não recebeu qualquer tipo de orientação.  

Além do mais, os agricultores foram inda-
gados porque não recuperaram as áreas degrada-
das. De pronto responderam que havia interesse 
em recuperar as APPs, mas não tinham recursos 
próprios para cobrir os custos de locação de curvas 
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Figura 2 - Orientação aos Agricultores para Preservação das APPs, Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, 1980 a 1990. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
de nível, construção de terraços, subsolagem e ba-
cia de captação. Operações estas imprescindíveis, 
na visão deles, para recuperar os solos de suas pro-
priedades e também os recursos hídricos da 
MBM.  

A falta de apoio aos agricultores ocorre 
não somente na MBM, mas também em todo o 
município, pois sequer os vereadores têm traba-
lhado para apoiar as famílias do espaço rural, con-
forme relata a vereadora Elisa Gomes Machado:  

Os vereadores esquecem-se dos pequenos agri-
cultores, que não têm assistência técnica, logística 
e apoio na comercialização de seus produtos (FA-
RIA, 2015, p. 21). 
 
 

3.2 - Conflito na Assinatura do Termo de Ajus-
tamento de Conduta na MBM 

 
O conflito em questão refere-se aos 

anos de 2010 e 2011, período em que ocorreu a 
convocação dos agricultores da MBM pelo Minis-
tério Público Estadual (MPE) para assinatura do 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) da re-
composição das matas ciliares. Cabe ressaltar 
que o MPE é um dos órgãos responsáveis pela 

proteção dos direitos difusos, entre eles, a prote-
ção do meio ambiente (TREVISAN; COLOMBO, 
2009; VAROTO, 2013). Os autores ressaltam que 
o TAC é uma forma eficaz para solucionar conflitos 
ambientais, tendo em vista que permite maior ce-
leridade na reparação ao dano ambiental e na re-
cuperação das áreas degradadas. 

Apesar do exposto pelos autores supra-
mencionados, a convocação para assinatura do 
TAC gerou muita insatisfação por parte dos agri-
cultores, não pelo cumprimento da legislação am-
biental, mas devido à forma verticalizada, assimé-
trica e autoritária de como ocorreu o processo.  

Embora 63% dos agricultores que assi-
naram o TAC terem alegado algum tipo de discor-
dância quanto ao mesmo para recuperação das 
APPs, 14% aprovaram a iniciativa do promotor de 
justiça (Figura 3). 

Dos entrevistados, 52% responderam que 
houve abuso de poder (Figura 3), pois muitos de-
les foram intimidados pelo oficial de justiça em pú-
blico e 23% alegaram que “não tinham conheci-
mento ou não quiseram manifestar-se” quanto ao 
TAC, pois não se encontravam à vontade para ex-
terná-la no que se refere às ações do poder pú-
blico, principalmente, quando o assunto era a con- 
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Figura 3 - Avaliação dos Agricultores da MBM quanto à Convocação para Assinatura do TAC, Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, 

2011 e 2012. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
vocação do promotor de Justiça para assinatura 
do TAC e/ou quando envolvia determinadas ações 
praticadas pela SECMA.  

Muitos entrevistados, in off (gravador 
desligado), relataram que não se manifestariam 
quanto ao TAC para não se exporem junto aos ór-
gãos de fiscalização com medo de possíveis reta-
liações, ou seja, a exigibilidade da cláusula 8ª do 
TAC de que os agricultores sejam convocados 
para assinar e, no caso do não cumprimento, 

será exigível o pagamento de multa diária no 
valor de 01 (uma) UPF/MT, a título de mora, a 
contar da notificação do descumprimento injustifi-
cado de quaisquer das obrigações assumidas 
pelo(s) compromissado(s) até o efetivo cumpri-
mento da obrigação constante da Cláusula Ter-
ceira [do cronograma de execução do Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas] (TAC do 
agricultor C55, p. 3, assinado em 08/11/2010, grifo 
nosso). 

O clima de apreensão, desconfiança, 
insatisfação e, em alguns casos, até de medo, ge-
rado pelo TAC, levou o pesquisador Roboredo 
(2014) a realizar em sua pesquisa duas oficinas 
em separado. A primeira foi com atores sociais ur-

banos (técnicos de assistência técnica, de exten-
são rural, de organizações não governamentais e 
professores de universidade). E depois, realizou-  
-se a segunda oficina, com os atores rurais (famí-
lias de agricultores), para evitar que os agricul- 
tores ficassem inibidos com a presença dos ato-
res urbanos, e por esse motivo, não exteriorizas-
sem seus pontos de vistas. Todavia, caso não 
predominasse esse cenário, poderia ser realizada 
uma única oficina envolvendo todos os atores  
sociais. 

Os agricultores entenderam que a ação 
foi efetuada de forma autoritária, gerando inclu-
sive, constrangimento a vários agricultores, con-
forme o relato do agricultor C2:  

[...] não precisava disso, os produtores foram trata-
dos como bandido [...] produtores ficaram cons-
trangidos [...] poderia ter feito reunião para explicar. 

Ficou evidente a apreensão de algumas famílias, 
como por exemplo, na pergunta formulada pela 
esposa do agricultor C23 ao pesquisador com re-
ceio do desdobramento do TAC: “[...] vai precisar 
assinar alguma coisa?”. A pergunta e o semblante 
dela demonstravam o medo, já que qualquer assi-
natura poderia complicar a situação da família com 
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os gestores ambientais. Em outro momento, entre-
vistando outro agricultor C1, ele indaga “[...] você 
não vai escrever isso aí não, né?!” [Referindo-se 
ao comentário contrário à forma de implementa-
ção do TAC]. 

O conflito na MBM foi gerado porque os 
agentes governamentais não utilizaram a essên-
cia da educação ambiental, alicerçada nos princí-
pios Freireano, que consiste em educar - dialo-
gando, problematizando (FREIRE, 1983). Esse 
comportamento dos agentes públicos gerou tanto 
medo que a família do agricultor C18 cercou sua 
APP em pleno período seco conforme relato: 

Tive que colocar a teca no chão, na seca passada, 
na base de um jogar água no buraco para outro 
furar [...]. Tive que fazê na seca porque tinha fisca-
lização direto e tínhamos que fazer, se não fizesse 
em 60 dias ia recolher o material.  
[Pergunta do pesquisador] Vocês tinham medo da 
fiscalização?  
Sim, tínhamos porque a fiscalização era direto, 
uma pressão danada. 

Pinto e Pereira (2005, p. 76), estudando 
os conflitos socioespaciais ocorridos durante o li-
cenciamento da hidrelétrica de Candonga no Rio 
Doce, Estado de Minas Gerais, identificaram o 
mesmo comportamento dos agentes externos que 
adotavam a práxis intimidatória como “os douto-
res” (advogados, engenheiros, sociólogos, biólo-
gos) utilizavam a postura do saber técnico e jurí-
dico, gerando a intimidação e o impedimento do 
diálogo horizontal entre os atores sociais.  

O sentimento dos agricultores respalda-   
-se em Goulart (2011), em seu trabalho sobre “A 
relação conceitual entre o desenvolvimento sus-
tentável e o crescimento econômico”, destacando 
que a busca para solução dos problemas ambien-
tais, com ênfase para água como bem comum, 
deve ocorrer por meio do emprego de uma comu-
nicação dialógica na linha de pensamento de 
Paulo Freire com os atores sociais imbricados no 
processo, a partir de uma agenda mínima de pro-
postas socioambientais que contemplem os inte-
resses destes atores. 

Essa corrente de pensamento, advo-
gado por Viégas, Pinto e Garzon (2014, p. 207-
208), defende que  

a participação na formação da decisão daqueles 
que por ela se obrigarão é uma nota relevante para 
o sucesso dessa justiça consensual. O transgres-
sor ou iminente transgressor tem necessariamente 

seu ponto de vista considerado na elaboração das 
cláusulas do ajuste, o que pode ser fundamental 
para que não venha a descumpri-lo. Ao reconhe-
cer que deve assumir tais obrigações, de forma es-
pontânea e sem uma ordem de autoridade [...]. 

Buscando a imparcialidade da pesquisa, foi ouvido 
o representante do MPE, responsável pela convo-
cação dos agricultores à assinatura do TAC para 
recuperação das APPs da MBM que lhe foi per-
guntado: a ação para recuperação da MBM não 
seria mais tranquila, e sem traumas, se fosse rea-
lizada por intermédio de um trabalho de educação 
ambiental ao invés de uma decisão unilateral? O 
promotor assim se manifestou: 

Não houve uma decisão unilateral. [...] O Ministé-
rio Público recebeu informações no sentido de 
que, em razão da degradação das APPs no local, 
a população de Alta Floresta ficaria com risco de 
desabastecimento, sendo que nos anos anterio-
res houve racionamento e falta de água. Este fato 
chegou ao nosso conhecimento, motivo pelo qual 
inserimos a recuperação das APPs em nosso pla-
nejamento estratégico [...]. Os fiscais, quando 
chegam no local, têm o dever legal de fazer a au-
tuação administrativa diante da infração ambien-
tal. Não é uma faculdade, mas um dever imposto 
pela lei. Para o funcionário público não há a facul-
dade de agir, mas sim, o dever legal sob pena de 
configuração de falta funcional e, conforme o 
caso, crime de prevaricação. [...] A legislação im-
põe ao MP a obrigação de, constatado o dano, 
buscar a responsabilização civil e penal além de 
verificar se houve responsabilização administra-
tiva (Dr. Marcelo Caetano Vacchiano, promotor de 
Justiça). 

As ações realizadas pela SECMA e pela 
Promotoria de Justiça poderiam ter obtido um al-
cance mais positivo, caso tivessem adotado uma 
comunicação dialógica, simétrica, com a participa-
ção ativa dos agricultores como atores sociais do 
processo, debatendo o assunto e participando das 
tomadas de decisão por meio da práxis construti-
vista (FREIRE, 1983; LOURENÇO, 2014), estimu-
lando-os a adotarem a visão coevolucionista pre-
conizada por Norgaard (1984), que defende que a 
práxis da harmonia das atividades produtivas com 
a preservação dos recursos naturais.   

Todavia, Leff (2009 apud SCHLENDER, 
2017, p. 19) ressalta que  

o capitalismo em suas diferentes fases rompeu a 
harmonia entre os sistemas naturais e as formações 
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sociais. Implantou modelos econômicos, tecnoló-
gicos e culturais ecologicamente inapropriados ge-
rando, assim, uma irracionalidade produtiva. 

Nessa corrente, Araújo e Ponte (2015, 
p. 112) reiteram que 

o preservacionismo não parece realista e viável, 
pois um dos fatores que fazem o meio ambiente 
ser importante é a possibilidade de fornecer recur-
sos úteis para a humanidade, de modo que os 
ecossistemas serão (inevitavelmente) alterados a 
fim de atender tais demandas. 

Para Zhouri, Laschefski e Paiva (2005 
apud GOULART, 2011, p.135): 

A ideia de uma conciliação entre os “interesses” 
econômicos, ecológicos e sociais ocupa papel 
chave no campo que recobre a noção de “desen-
volvimento sustentável”, no âmbito mundial. Pre-
valece a crença de que os conflitos entre os dife-
rentes segmentos da sociedade possam ser resol-
vidos através da “gestão”, do diálogo entre os ato-
res, com a finalidade de se alcançar um “con-
senso”. 

Tal pensamento respalda-se no con-
ceito de desenvolvimento sustentável contido no 
Relatório Brundtland, afirmando que, para existir 
desenvolvimento sustentável, é necessário que 
sejam atendidas as 

necessidades do presente sem comprometer a ca-
pacidade das gerações futuras de satisfazerem as 
suas próprias necessidades. O conceito de desen-
volvimento sustentável não implica limites - não li-
mites absolutos, mas limitações impostas pelo pre-
sente estado da tecnologia e da organização social 
sobre os recursos ambientais e a capacidade da 
biosfera de absorver os efeitos das atividades hu-
manas. Mas a tecnologia e organização social 
pode ser gerenciada e melhorada para criar uma 
nova era de crescimento econômico (WCED, 
1987, tradução nossa). 

Portanto, como alternativa para evitar 
tais conflitos, sobretudo nos territórios constituídos 
predominantemente por agricultores familiares, as 
ações visando à recuperação dos recursos natu-
rais devem ocorrer por intermédio de um processo 
educacional crítico, construtivista (FREIRE, 1983), 
com o envolvimento ativo de todos os atores soci-
ais, como protagonistas da ação. E, diante deste 
contexto, os agentes externos, para evitar conflitos 
e obterem êxitos, devem se colocar no lugar dos 
agricultores buscando entendê-los. 

Além da forma como foi conduzida a 
convocação para a assinatura do TAC, também 
ocorreu conflito entre a SECMA e os agricultores 
com relação à qualidade das lascas de teca (Tec-
tona grandis), entregues por essa secretaria para 
que os produtores rurais cercassem a APP. Ocor-
reu que as lascas entregues na primeira fase do 
Projeto Olhos d’Água da Amazônia não foram tra-
tadas adequadamente, ou seja, não foram auto-
clavadas e mesmo pinceladas com produto quí-
mico (este não penetrou completamente na ma-
deira, deixando-a plenamente suscetível ao ata-
que de carunchos) (Figura 4).  

Apesar de alertada pelos agricultores de 
que a madeira não duraria dois anos, a SECMA 
distribuiu as lascas para que eles circundassem a 
APP. 

 
 

4 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
Os resultados obtidos permitem confir-

mar a tese de que os conflitos na MBM foram de-
correntes da práxis do modelo verticalizado/assi-
métrico e autoritário adotado pelos agentes públi-
cos (MPE e SECMA). Tal assertiva respalda-se 
nos pronunciamentos dos agricultores que disse-
ram estarem cientes e conscientes da necessi-
dade de se revegetar as matas ciliares e con-
servá-las. 

Além do mais, é imperativo o envolvi-
mento dos agricultores nesse processo, não por 
imposição ou por medo de serem penalizados, 
mas por compreenderem que é necessário o de-
senvolvimento das atividades econômicas consi-
derando o homem como parte da natureza. 

Todavia, cabe uma alerta às autorida-
des municipais: além da revegetação das matas 
ciliares, é imprescindível implementar, urgente-
mente, uma política pública para apoiar os agricul-
tores na recuperação das áreas degradadas e na 
locação de curvas de nível, construção de terraços 
e de bacias de captação, pois dessa forma se evi-
tará o processo erosivo e aumentará o volume de 
água do lençol freático da MBM. Cabe ressaltar 
que essa política é imprescindível, a exemplo da 
praticada no município de Extrema, Estado de Mi-
nas Gerias, tendo em vista que a maioria dos agri-
cultores não tem recursos próprios para cobrir os 
custos dessas operações. 
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Figura 4 - Foto da Lasca de Teca Apodrecida após um Ano de Uso na Propriedade do Agricultor C1, Alta Floresta, Estado de Mato 

Grosso. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS PARA A PRESERVAÇÃO 
DE RECURSOS HÍDRICOS NA MICROBACIA HIDROGRÁFICA 

MARIANA DA AMAZÔNIA MATOGROSSENSE, 2011 E 2012 
 

RESUMO: O objetivo deste trabalho foi levantar a percepção dos agricultores da Microbacia 
Hidrográfica Mariana (MBM) em Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, com relação ao cumprimento da 
legislação ambiental e investigar os “porquês” de os agricultores não recuperarem os recursos naturais 
degradados em suas propriedades. Para tanto, foram realizadas entrevistas semiestruturadas empre-
gando um questionário contendo perguntas fechadas e abertas. Em síntese os resultados permitiram iden-
tificar que: 1) os conflitos socioambientais foram causados pela forma impositiva de se aplicar a legislação 
ambiental visando à recuperação dos recursos naturais, todavia sem a devida valorização dos agricultores 
como sujeitos da ação; 2) os agricultores na época da colonização não foram orientados pelos técnicos 
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dos órgãos públicos de ATER quanto à preservação das APPs; e 3) os agricultores reconhecem a impor-
tância da preservação dos mananciais, mas não têm recursos financeiros para recuperá-los. Conclui-se 
que é imperativo a construção e a implementação de uma política pública para apoiar os agricultores na 
recuperação das áreas degradadas por intermédio de terraços e bacias de captação para se evitar o au-
mento do processo erosivo na MBM. 
 
Palavras-chave: agricultura familiar, área de preservação permanente, termo de ajustamento de conduta. 
 
 

SOCIO-ENVIRONMENTAL CONFLICTS OVER WATER 
RESOURCE PRESERVATION IN THE MARIANA HYDROGRAPHIC MICRO 

BASIN IN MATO GROSSO STATE’S AMAZON AREA, BRAZIL, 2011 AND 2012 
 

ABSTRACT: The objectives of this study were to examine how the farmers in the Mariana hy-
drographic microbasin in Alta Floresta, Mato Grosso state, Brazil, perceive the compliance with environ-
mental legislation and find their reasons for not recovering the degraded natural resources in their property. 
Data was gathered using a semi-structured interview script. The results enabled identifying that: 1) socio-
environmental conflicts have been caused by the authoritarian way in which the environmental legislation 
about natural resource recovery is being enforced, without the due valorization of the farmers as subjects 
of action; 2) at settlement time, the rural outreach and technical assistance service (ATER) did not provide 
farmers with guidance  about the preservation of permanent preservation areas; 3) farmers do recognize 
the importance of preserving water source areas, but do not have the financial means to recover them. It is 
concluded that it is imperative to create and execute a public policy to support farmers in their efforts to 
recover degraded areas through terraces and catchment basins to prevent an increase in erosion in the 
Mariana hydrographic micro basin. 

 
Key-words: family farming, permanent preservation area, term of adjustment of conduct. 
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